
seus velhos amigos: “O MDB deve ser 
o atua! canal legal de pai ücipaçào polí­
tica”. afirmou ele. “Mas nào devemos 
descartar nunca a possibilidade de cria­
ção de novos partidos.”

DOIS GRUPOS — As declarações de 
Almino Affonso. apoiando os esforços 
dos trabalhistas em retomarem à cena 
política por meio de seu partido, servi­
ram para animar a reunião social, abri­
lhantada pela presença, entre outros, do 
ex-senador Aarào Steinbruch, o ex-go­
vernador fluminense Badger da Silveira 
e o casal de ex-deputados Lígia e Dou- 
tel de Andrade. Acima de tudo, discu­
tiu-se os caminhos que os trabalhistas 
seguirão de agora em diante para viabi­
lizar a ressurreição do PTB. Uma idéia, 
como ficou decidido na ocasião, é orga­
nizar novas e constantes reuniões en­
quanto se aguarda a lei orgânica que, 
provavelmente já no final de março, irá 
discriminar as exigências para a forma­
ção dos partidos. Debateu-se, também, 
o crescente problema da dissidência re­
presentada pela ex-deputada federal 
Ivete Vargas, que em São Paulo articu­
la a construção de um outro PTB — 
de tendência menos socializante que o 
do grupo do Rio.

A sra. Vargas, por sinal, conseguiu 
provar, na última terça-feira, que ainda 
é capaz, dez anos após ter tido seu man­
dato parlamentar cassado, de atrair em 
tomo de si nomes de alguma expressão 
do trabalhismo do passado. Homena­
geada por 150 correligionários numa 
pizzaria de Osasco, um dos cinzentos 
municípios que rodeiam São Paulo, ela 
reafirmou seu propósito de reconstruir 
o PTB no menor prazo possível. “Quem 
sabe faz a hora não espera acontecer”, 
disse ela num discurso emocionado, ci­
tando o compositor Geraldo Vandré.

O discurso foi aplaudido por pessoas 
como o ex-govemador amazonense Gil- 
berto Mestrinho, os ex-deputados Doim 
Vieira e Euzébio Rocha, e os antigos, 
poderosos líderes sindicais. Dante Pella- 
cani, Rafael Martinelli e Fortunato Mar­
tinelli — além do atual presidente do 
sindicato dos metalúrgicos de Osasco, 
Henos Amotina. Como no coquetel ca­
rioca, o jantar para Ivete Vargas foi 
marcado por um clima de nostalgia, não 
faltando um orador que, em vez de dis­
cursar, leu a “carta-testamento” do ex- 
presidente Vargas — e nem a execução 
de uma fita gravada com o hino do PTB, 
na voz de Jorge Goulart. Eram imagens 
de um quarto de século atrás — se ainda 
conseguirão sensibilizar os eleitores é al­
go que caberá aos próprios petebistas 
demonstrar.

SEQUESTRO

No final, nada certo
A cabaram a sindicância e 

o inquérito. Mas permanecem as 
dúvidas sobre o caso

Cercado por uma bateria de quarenta 
repórteres, na tarde de quarta-feira 

da semana passada, no Palácio Piratini, 
em Porto Alegre, o governador gaúcho, 
Synval Guazzelli, dedicou um improvi­
so de 36 minutos para responder àque­
les que, segundo ele. teriam feito críti­
cas injustas a sua interferência — ou 
omissão — nas investigações para apu-

Guazzelli: “Nunca fui um trêfego”

rar as responsabilidades no caso do se­
questro de quatro cidadãos uruguaios 
em território brasileiro, ocorrido no úl­
timo dia 17 de novembro. “Eu estive 
sempre cumprindo com o meu dever”, 
disse Guazzelli com a voz exaltada. “O 
que eu não fui, isto sim. nunca fui um 
governador trêfego” — e comunicou 
aos jornalistas o resultado da sindicân­
cia que investigou a participação de po­
liciais gaúchos no desaparecimento de 
Lilian Celiberti Rosas de Casariego, 
seus filhos Camilo e Francesca e Uni- 
versindo Rodriguez Diaz.

Segundo Guazzelli, em razão do que 
foi apurado, havia indícios suficientes 

para que ele determinasse o envio da 
sindicância à Procuradoria da Justiça 
Federal e a abertura de um processo ad­
ministrativo na área da Secretaria da 
Segurança, para apurar as responsabili­
dades no caso dos uruguaios e eventual­
mente punir os culpados. Pressionado a 
comentar a participação de policiais 
gaúchos no episódio, o governador res­

pondeu: “Há uma coisa que o 
bom senso indica e vocês são 
inteligentes o suficiente para 
saber: se nào houvesse envol­
vimento. a sindicância nào se­
ria enviada ao Ministério Pú­
blico”. Além disso, Guazzelli 
informou que recomendara ao 
secretário da Segurança o 
afastamento do cargo dos po­
liciais suspeitos — no caso, o 
delegado Pedro Carlos Seelig 
e o investigador Orandir. Por- 
tassi Lucas, o “Didi Pedala­
da”, este identificado pelos 
jornalistas Luís Cláudio Cu­
nha, de VEJA, e João Batista 
Scalco. da revista Placar, que 

« assistiram a parte do seques­
tro.

“POLÍCIA PRENDE” — Com 
seu tenso discurso — que ele 
mesmo chamou de desabafo 
—, Guazzelli procurou, tal­
vez, mostrar aos que o critica­
ram que cumprira sua promes­
sa de levar o caso até o fim — 
“doa a quem doer”. A partir 

das declarações de quarta-feira no Pira­
tini, contudo, alguns fatos voltariam a 
cobrir de dúvidas a disposição ou os 
poderes do governador para isso. Três 
horas depois de encerrada a conversa 
de Guazzelli com os jornalistas, por 
exemplo, a Secretaria da Segurança Pú­
blica divulgou uma nota oficial comu­
nicando já ter determinado ao Conse­
lho Superior de Polícia a instalação do 
processo administrativo. Mas. apesar 
de subalterno direto do governador, o 
secretário, coronel Rubens Moura Jar­
dim, informou que nào afastaria Seelig 
e Lucas de seus postos, preferindo pas­
sar esta responsabilidade ao próprio

22 VEJA. 24 DE JANEIRO. 1979



Lima: mandaram identificar

Conselho — que decidirá sobre isso 
ainda esta semana.

Para reforçar esta impressão, ecoa­
ram no dia seguinte as declarações da 
procuradora da República junto à Jusli 
ça Federal gaúcha, Luiza Dias Cassa- 
les. “Policial nào seqiiesira. policial 
prende", disse ela. “Se houve o que a 
imprensa divulgou, eles chegaram lá. 
mostraram a carteira de policial e disse­
ra que eles (os uruguaios) estavam pre­
sos. Entào. nào houve seqiiestro. mas 
sim abuso de poder." Ponto de vista se­
melhante parece ter surgido do inquéri­
to realizado pela Polícia Federal, para­
lelo à sindicância — e entregue na mes­
ma quarta-feira à Procuradoria da Re­
pública no Rio Grande do Sul. No fe­
cho das 250 páginas elaboradas sob a 
responsabilidade do delegado Edgar 
Fuques. presidente do inquérito, nào se 
notou o pronunciamento de um só 
agente policial — o que contradiz fron­
talmente as deduções do governador. 
Segundo Guazzelli, há indícios sufi­
cientes do sequestro e responsáveis a 
serem julgados; segundo a Polícia Fe­
deral, sequer houve seqiiestro.

“POSSO FALAR” — Um súbito “vaza­
mento" de informações da Polícia Fe­
deral. no entanto, iria acrescentar uma 
nota ainda mais polêmica ao caso dos 
uruguaios seqiiestrados. Segundo um 
agente (o próprio delegado Fuques, se­
gundo VEJA apurou em Porto Alegre), 
lê-se no inquérito os testemunhos de 
três pessoas que teriam visto Lilian, 
Camilo, Francesca e Universindo atra­
vessarem pacificamente a fronteira em 
direção ao Uruguai, como passageiros 
identificados de um ônibus que faz a li­
nha Bagé (Brasil)—Melo (Uruguai).

“A Polícia Federal disse que eu po­
dia falar, que não leria problema ne-

Acosta: autorizado a dar entrevistas 

nhum se fosse procurado por repórte­
res", garantiu a VEJA uma destas teste­
munhas — o cobrador de ônibus da 
Transportes Lima, Patrocínio Lubo 
Acosta, de 34 anos. Aí surgiu a primei­
ra dúvida: como ele conseguiu autori­
zação para falar, se Fuques reafirmara 
várias vezes o caráter sigiloso do inqué­
rito para justificar o silêncio dele pró­
prio. de Seelig e de Orandir Portassi 
Lucas? Acosta afirmou ainda que ape­
nas os quatro uruguaios estavam no 
ônibus que percorreu os 120 quilôme­
tros entre Bagé c Melo; c que a viagem, 
“parece", foi antes das eleições.

Osvaldo Biaggi Lima, o proprietário 
da empresa, encarregou-se de acrescen­
tar outras contradições. “Eu nào reco­
nhecí”. garantiu ele a Pedro Maciel, de 
VEJA, que conversou com as três teste­
munhas de Bagé na quinta-feira da se­
mana passada. “Quem me disse que 
eram eles foi a polícia, que me chamou 
uns quinze dias depois e me mostrou a 
lista de passageiros para provar que 
eles viajaram comigo." No caso dessa 
lista, é possível levantar ainda outra dú­
vida: sabendo que eram fichados e pro­
curados como subversivos no Uruguai, 
como Lilian e Universindo se atreve­
ríam a entrar no país, de ônibus, dando 
seus verdadeiros nomes á polícia?

CLANDESTINOS? — A terceira teste­
munha é o motorista de táxi Adil lanz- 
ler, de 42 anos, que teria transportado 
os quatro até a rodoviária. Segundo ele. 
viajavam mais três ou quatro pessoas 
no ônibus naquele dia — o cobrador, 
contudo, falou apenas nos quatro uru­
guaios. “As fotos que me mostraram na 
Polícia Federal, eu achei parecidas com 
eles, mas daí a reconhecer vai uma dis­
tância muito grande", lembrou ele, “as 
crianças eram um menino de 13 anos 
(Camilo tem 8 e não é grande para a 
idade) e uma menina de 8 (Francesca 
tem apenas 3 anos). O guri tinha o ca­
belo curto (Camilo usa cabelo compri­

do)." Mais do que com 
as próprias testemu­
nhas. a versão da Polí­
cia Federal entra em 
choque com o Comuni­
cado n.° 1401. das For­
ças Conjuntas Uru­
guaias, divulgado no dia 
l.° de dezembro de 
1978, dando conta de 
como Lilian. Universin 
do e as crianças foram 
detidos. Segundo os mi­
litares, os quatro cruza­
ram a fronteira em dois 
automóveis e foram pre­

sos pela polícia de rodovia na região de 
Aceguá — ainda na vizinhança da 
fronteira. Como isso teria ocorrido se. 
<le acordo com as testemunhas, o ôni­
bus os levou até Melo, distante 60 qui­
lômetros de Aceguá. dentro do territó­
rio uruguaio?

“Trata-se de uma versão totalmente 
absurda para tumultuar os fatos”, disse 
Mariano Beck, representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil — Seção do 
Rio Grande do Sul. Absurda ou nào, 
Fuques admitiu sua existência nos au­
tos do inquérito, negando-se contudo a 
abordá-la isoladamente. “A prova é um 
conjunto de dados”, disse ele a VEJA. 
“E se tudo tivesse se mantido em sigilo 
até o fim, seria muito melhor." Contu­
do, pela descrição das três testemunhas 
de Bagé. foi o próprio delegado quem 
as autorizou a quebrar o sigilo e fazer 
declarações aos jornalistas.

Mas, ainda que a versão da travessia 
Bagé—Melo seja verdadeira, é possível 
levantar ainda outra questão: se os uru­
guaios atravessaram tranquilamente a 
fronteira, sem coação, e o delegado Fu­
ques tinha conhecimento do fato há 
cerca de um mês. pelo menos, através 
dos três testemunhos, por que o caso 
nào foi imediatamente elucidado, divul­
gando-se a história correta do desapa­
recimento dos uruguaios? Com isso, te­
riam sido evitadas versões e especula­
ções que acabaram envolvendo desde o 
governador do Estado até o entào co­
mandante do III Exército, general Sa­
muel Alves Correa. E Guazzelli nào 
precisaria ter feito seu improviso da se­
mana passada aos jornalistas, nem se 
sustentaria até agora a convicção do 
envolvimento da polícia gaúcha no ca­
so — uma polícia que, segundo o de 
putado César Schirmer, do MDB. 
transformou-se “em investigador, em 
julgador, em defensor e em réu. E quem 
está nestas quatro condições não tem 
isenção suficiente para estabelecer a 
verdade”. •

VEJA. 24 DE JANEIRO. 1979 23


